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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. RÉU 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTIGA. 
IRRELEVÂNCIA. REGIME PRISIONAL. ANALISE DESFAVORÁVEL 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL E ANTECEDENTES. MODO 
FECHADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É incabível o reconhecimento do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, ao agravante portador de maus antecedentes. A jurisprudência 
desta Corte é reiterada no sentido de que, para a configuração dos maus 
antecedentes, a análise das condenações anteriores não está limitada ao 
período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a 
adoção pelo Código Penal do Sistema da Perpetuidade. 
2. Não há se falar em violação à Súmula 440/STJ, embora a pena tenha sido 
estabelecida em patamar inferior a 8 anos, os maus antecedentes do réu e a análise 
desfavorável de circunstância judicial autorizam a imposição do regime inicial 
fechado, nos termos do art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP.
3. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. RÉU 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTIGA. 
IRRELEVÂNCIA. REGIME PRISIONAL. ANALISE DESFAVORÁVEL 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL E ANTECEDENTES. MODO 
FECHADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É incabível o reconhecimento do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, ao agravante portador de maus antecedentes. A jurisprudência 
desta Corte é reiterada no sentido de que, para a configuração dos maus 
antecedentes, a análise das condenações anteriores não está limitada ao 
período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a 
adoção pelo Código Penal do Sistema da Perpetuidade. 
2. Não há se falar em violação à Súmula 440/STJ, embora a pena tenha sido 
estabelecida em patamar inferior a 8 anos, os maus antecedentes do réu e a análise 
desfavorável de circunstância judicial autorizam a imposição do regime inicial 
fechado, nos termos do art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP.
3. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO RICARDO LIMA de decisão 
da Ministra Presidente desta Corte, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Segundo se infere dos autos, o agravante foi condenado como incurso no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos de reclusão, em regime inicial fechado, mais 700 
dias-multa.

Nesta Corte, a defesa alega ofensa ao princípio da proporcionalidade e ao direito ao 
esquecimento, uma vez que foi aferida condenação transitada em julgado em 13/12/2010, ou 
seja, há mais de 13 anos, para negar o privilégio ao agravante.

Aponta contrariedade às Súmulas 440/STJ e 718/STF.
Requer o reconhecimento do tráfico privilegiado, o abrandamento do regime 

prisional e o deferimento da permuta legal do art. 44 do CP.
É o relatório.
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VOTO

Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. 
Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no 
ato judicial impugnado.

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena é uma atividade em 
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes 
Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

No caso, observa-se que o Tribunal de origem afastou o redutor do tráfico 
privilegiado por entender que o agravante não preenche os requisitos legais do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, já que possui maus antecedentes - condenação anterior pelo delito de tráfico 
de drogas.

Sobre o tema, vale anotar que a jurisprudência desta Corte é reiterada no sentido de 
que, para a configuração dos maus antecedentes, a análise das condenações anteriores não está 
limitada ao período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção 
pelo Código Penal do Sistema da Perpetuidade. Logo, sendo portador de maus antecedentes o 
réu, é incabível o reconhecimento do tráfico privilegiado.

A propósito:
 
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ANOTAÇÕES ATINGIDAS PELO 
PERÍODO DEPURADOR DE 5 ANOS. MAUS ANTECEDENTES 
CONFIGURADOS. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA APLICAÇÃO DA BENESSE (ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/06). REGIME SEMIABERTO. ADEQUADO. LITERALIDADE 
DO ART. 33, § 2º, B, DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS DO ART. 44, DO CÓDIGO 
PENAL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
II - A condenação anterior existente, ainda que alcançada pelo período depurador de 
cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora não seja apta a caracterizar 
a agravante da reincidência, configura maus antecedentes, consoante jurisprudência 
deste Tribunal Superior, razão pela qual fica impedida a aplicação do redutor previsto 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, diante da ausência do preenchimento dos requisitos 
legais.
III - O v. acórdão impugnado manteve o afastamento da minorante, tendo em vista a 
existência de registro de condenação anterior ostentado pelo réu. Desse modo, sendo 
o paciente portador de maus antecedentes, não tem direito a aplicação do redutor 
previsto na Lei de Drogas, pela falta do preenchimento de um dos seus pressupostos 
legais.
[...]
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Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 605.372/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/10/2020, DJe 20/10/2020);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 242,5G DE MACONHA E 12,70G DE CRACK. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO ATINGIDA PELO PRAZO DEPURADOR DE CINCO ANOS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA INCREMENTO DA PENA-BASE. 
PRECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "o tempo 
transcorrido após o cumprimento ou extinção da pena não elimina essa circunstância 
judicial desfavorável, tendo em vista a adoção pelo Código Penal do sistema da 
perpetuidade: ao contrário do que se verifica na reincidência (CP, art. 64, I), o 
legislador não limitou temporalmente a configuração dos maus antecedentes ao 
período depurador quinquenal" (HC 452.334/AC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 28/06/2018).
2. "[...] as condenações atingidas pelo período depurador previsto no art. 64, I, do 
Código Penal, embora não caracterizem mais reincidência, podem ser sopesadas a 
título de maus antecedentes." (AgRg no HC n. 471.346/MS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 27/05/2019).
3. O Supremo Tribunal Federal, em Sessão de 18/08/2020 e quando da análise do RE 
n. 593.818/SC, sob o rito de Repercussão Geral, cujo acórdão ainda está pendente de 
publicação, firmou a tese n. 150: "Não se aplica para o reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, 
do Código Penal." 4. Na hipótese dos autos, deve ser restabelecida a avaliação 
negativa dos antecedentes do Agravante e, por consequência, afastada a incidência da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, pois 
"condenações transitadas em julgado, ainda que atingidas pelo período depurador 
previsto no art. 64, inciso I, do CP, podem ser consideradas como maus antecedentes 
e, no caso do crime de tráfico de drogas, também afastam a incidência da causa 
especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no 
HC 507.474/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/09/2019, 
sem grifos no original).
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1790225/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 08/09/2020, DJe 22/09/2020).
 

Por fim, o pedido de alteração do regime prisional é improcedente.
Embora a pena tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos, os maus 

antecedentes do réu e a análise desfavorável de circunstância judicial autorizam a imposição do 
regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP. Assim, não há se falar em 
contrariedade à Súmula 440 desta Corte.

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 
 

"[...] 4. Inexiste constrangimento ilegal na fixação do regime mais gravoso, ante o 
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis (natureza e quantidade da 
droga), consoante orientação do art. 33, § 2º e 3º, do Código Penal. Nessa extensão, 
inalterada a reprimenda (7 anos e 7 meses de reclusão, em regime fechado), fica 
prejudicado o pleito de substituição da pena corporal por restritivas de direitos." 
(AgRg no HC 577.166/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
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julgado em 12/08/2020, DJe 17/08/2020);
 
"[...] 3. Embora a pena definitiva tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos 
de reclusão e a paciente seja primária, o regime fechado é o adequado à prevenção e à 
reparação do delito, haja vista a natureza das drogas apreendidas - cocaína e crack -, 
circunstâncias devidamente valoradas na primeira etapa da dosimetria, nos termos do 
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP." (AgRg no HC 578.806/SP, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 22/06/2020)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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